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Senão d e ..Q.9.-de.j.§Pe ir0  —de 1990	 ACÓRDÃO frialtna.Q.0 2

Recumon2 95.188 - IRPJ - EX: DE 1987,

Recorrente SINAL MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO LTDA .

Recordd DRF em VOLTA REDONDA - RJ

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - PASSIVO FICTÍ-
CIO.

Presume-se a omissão de receita se não com
provadas as obrigações registradas no loa:
lanço patrimonial.

Negado provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SINAL MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contrib intes, por unanimidade de votos, em negar provi

mento ao recurso.

I
Sala ias Sessões-DF. ,, em 09 de janeiro de 1990

e 49
AR19551“0 DA .SIar :RAL -	 _ —4 DENTE

Sal
ANTw , • PAS e s O' A DE OLIVEIRA - RELATOR

t
o	 #

VISTO EM	 ZAIN.‘ O HO • IPA BRAGA	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 21 ,JUN 19911	 ZENDA NACIONAL
..

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: AYRES DE OLIVEIRA, DICLER DE ASSUNÇÃO, LõRGIO RIBEIRO, FRANCIS

CO XAVIER DALVA GUIMARÃES, BRAZ JANUÁRIO PINTO e LUIZ ALBERTO CA

LVA MACEIRA.
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Recurso n9 95.188

Acórdão n9 103-10.002

Recorrente: SINAL MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO LTDA

RELATÓRIO 

O processo encontra-se suficiente relatado, até

decisão de primeira instância, nos seguintes termos:

"Contra a empresa acima identificada foi la-
vrado o Auto de Infração de fls. 20 que lhe exi-
giu Imposto de Renda Pessoa Jurídica e seus &m:és
cimos legais, no valor de NCz$ 32.790,70 por in=
frações á' legislação do referido imposto, artigos
157, parágrafo 19, 158, 179, 180, 181 e 387 inci
so II do Decreto 85.450/80; tendo sido constata-
do a existéncia de passivo Fictício e, consequen
temente, configurado omissão de receitas, por fai
ta de comprovação através de documentação hábil7
do saldo da conta "Fornecedores".

Cientificada em 07/3/89 a empresa tempestiva-
mente apresenta impugnação ã ação fiscal, alegari
do em sua defesa:

a) que o lançamento originou-se em presunção
de omissão de receita por divergências ve
rificadas entre os dados constantes na de-
claração de rendimentos e em informaçõe -s-
colhidas na empresa;

b) que o AFTN autuante baseou-se apenas em
alguns documentos e não em todos, apresen
tados pela empresa, para efetuar o lança-
mento;

c) que seria necessário a apresentação de pro
vas mais concretas, hábeis e idôneas, (13
que aquelas apresentadas pelo fisco, pelo
menos apresentando notas fiscais relati-
vas ã diferença apurada;

d) que os dados apresentados na declaração
de rendimentos estão corretos, extraídos
da escrituração regular;

e) finalmente requer a nulidade do feito e o
seu cancelamento.

As fls. 25/27 o AFTN autuante apresenta con-
tra-arreacado, afirmando em síntese, que:

a) que apôs inti ada para comprovar o saldo
da conta "Fo ecedores" de Cz$ 1.298.419,00A,

N\
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(Hum milhão duzentos e noventa e oito mil
e quatrocentos e dezenove cruzados), atra
vês do preenchimento do mapa unemonstratI
vo de Composição do Passivo", a empresa
juntou o citado mapa e os demais documen-
tos que deram origem ao demonstrativo; to
devia, na conferência do demonstrativofca
detectado que a maior parte dos documen-
tos fiscais anexados e relacionados per-
tenciam a outro exercício (ano base 1987)
e não ao exercício fiscalizado (1986);

b) que o contribuinte deveria anexar ã impug
nação as duplicatas que totalizariam o va
lor lançado na conta "Fornecedores", e ií
to não o fêz;

c) por fim propôs a manutenção do lançamento
na íntegra."

O recurso da empresa, está assim vasado:

"1 - O Senhor Fiscal não examinou os documen
tos contábeis da empresa no ano de 1986, aqui coí
testado, conforme se pode ver no item "A" seguí
da folha da decisão, se a empresa, por lap nso,apre
sentou no ato da fiscalização, documentos de ou-
tro ano, que não era o fiscalizado, caberia ao
senhor fiscal detectar o erro, exigindo os docu-
mentos contábeis no ano fiscalizado, o que não
fez, aproveitando-se do erro para lavrar o auto
de infração;

2 - Quando a empresa em seu recurso alegou
prescrição de omissões de receitas por divergên-
cias verificadas, entre os dados constantes da
declaração de rendas (Rendimentos) e em informa-
ções colhidas na empresa, era exatamente pelo fa
to de terem sidos examinados anos divergentes da
quele fiscalizado.

3 - A empresa volta a afirmar que os docu-
mentos relativos ao ano de 1986, que serviram de
base para a declaração do exercício de 1987, se
encontraram na empresa a disposição da fiscaliza
ção, que pela quantidade e volume tornam-se im-
possível a juntada na defesa apresentada em tem-
po hábil.

Em vista do exposto, solicita a requerente
a V. Sa., que o processo em questão seja baixado
em diligências para exames na documentação conta'
bil do ano de 1986, que não foi examinada pelo se
nhor fiscal, e seja puvido novamente o senhor ff;
cal e a presente.
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Em caso negativo que seja aceito como recur
so, ao 19 Conselho de Contribuintes e, para esse"
egrégio conselho o processo encaminhado."

Este, o relatório. Passo ao voto.

VOTO

Conselheiro ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, Relator.

O recurso é tempestivo.

2. A matéria tributãvel é a das mais comuns: omis-

são de receita presumida com base no chamado "passivo não com-

provado". A contribuinte, regularmente intimada a comprovar o

saldo da conta "Fornecedores" em 31.12.1986, conseguiu exibir a

documentação correspondente a menos de 15% de seu montante.

3. Essa intimação foi em 19 de fevereiro do 	 cor-

rente ano. Transcorridos mais de 6(seis) meses após, a 	 recor_
rente, em sua defesa dirigida a este Conselho, contenta-se em

alegar erro seu na exibição de documentos e a solicitar diligén

cia para novo exame de documentação.

4. Conforme foi dito em item anterior: o "passivo

não comprovado" constitui matéria comum e, pode-se dizer, cor-

riqueira. A presunção de omissão de receita afasta-se, também,

da maneira simples e corriqueira: exibição dos documentos perti

nentes que provem o "passivo" estampado nas demonstrações finan

ceiras, fazendo com que o mesmo deixe de ser "não comprovado"

para ser "comprovado".

5. Essa exibição pode e deve ser feita nos autos. Por

maior que seja a quantidade de documentos, isto não é impecilh,

que se faça a prova. Mesmo porque a dificuldade maior não ser

da recorrente, mas sim da repartição fiscal e deste Conselho e

terem que manusear duplicata , recibos, notas e outros efeit,

"\._
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fiscais exibidos.

6. Face ao exposto impõe-se concluir pela manutenção

da exigência. Caracterizado o "passivo fictício" por não compro-

vada, com documentação hábil e idónea, a totalidade do saldo da

conta "Fornecedores", constante do balanço encerrado em 31.12.1986.

Voto, pois, no sentido de NEGAR provimento ao re-

curso.

Brasília-DF., O s •- janeiro de 1990

,
ANTONIO rkgeit,t1 esti • ir e " 	• • — RELATOR

MFCT


	Page 1
	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001300.PDF
	Page 1

	_0001500.PDF
	Page 1


